PARECER N.° 1621, DE 2006

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 888, DE 2003, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 706, DE 2005

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei n° 888, de 2003, pretende tomar obrigatória a exibição de filme publicitário, esclarecendo as conseqüências do uso de drogas, antes das sessões principais, em todos os cinemas do Estado. Com o mesmo propósito, segue a propositura n° 706, de 2005, a ele anexada, de autoria da Deputada Rosmary Corrêa.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, ambas as proposições estiveram em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, as mencionadas proposituras foram encaminhadas, separadamente, para análise da Comissão de Constituição e Justiça, onde ambas receberam pareceres favoráveis, sendo que aquele órgão técnico apresentou emenda ao Projeto de lei n° 888, de 2003.

Na seqüência do processo legislativo, vêm as referidas proposituras a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de serem analisadas quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. Por tratarem de matéria correlata e, segundo despacho às fls. 17, foi a proposição n° 706, de 2005, anexada ao projeto n° 888, de 2003.

Na qualidade de relator designado para apreciação destas proposições, verificamos que tratam do mesmo assunto e objetivam que antes do início das sessões, cinemas no âmbito do Estado, exibam filme publicitário sobre as conseqüências do uso de drogas.

Sabemos que cada vez mais cedo, crianças e jovens são apresentados às drogas e, muitos deles, acabam tornando-se dependentes de tais substâncias e prejudicam sua saúde, seus estudos, seu discernimento e sua vida familiar e social. Pesquisas recentes atestam a crescente facilidade na obtenção de drogas e, por conseguinte, o aumento do número de usuários de álcool e entorpecentes.

A partir destes tristes fatos, concluímos pela imprescindibilidade de utilizarmos um veículo de grande abrangência como o cinema, para conscientizar e informar o público, sobretudo jovem, acerca dos malefícios que a utilização de drogas acarreta ao corpo, à mente e à vida de seu consumidor, podendo até matá-lo.

Diante da relevância da matéria, não nos causa espanto que duas proposições tenham abordado o mesmo tema. No entanto, obrigados a optar por uma delas, ficamos com a proposição de n° 888, de 2003, a mais antiga das duas.

A emenda ao Projeto de lei n° 888, de 2003, proposta pela Comissão de Constituição e Justiça teve por finalidade excluir da elaboração do referido filme, a participação da Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD), órgão executivo subordinado ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, responsável pelas atividades de prevenção ao uso indevido de substâncias entorpecentes e drogas e de tratamento, recuperação, redução de danos e reinserção social de dependentes. Entretanto, devido à experiência do SENAD no assunto, entendemos como pertinente a manutenção de sua presença quando da elaboração da peça publicitária em questão e, assim, somos pela rejeição da citada emenda.

Com o intuito de aprimorar o texto original do Projeto de lei n° 888, de 2003, e assegurar a aplicabilidade da medida pretendida, propomos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se ao Projeto de lei n° 888, de 2003, o seguinte artigo 3°, renumerando-se os demais:

"Artigo 3° - O descumprimento desta lei ensejará a aplicação de multa em valor equivalente a 20.000 (vinte mil) Unidades de Referência do Estado de São Paulo - UFESPs ou outro índice substituto.

Parágrafo único - A cada caso de reincidência será cobrado o dobro da multa estabelecida no caput deste artigo."

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 888, de 2003, com a emenda ora apresentada e contrários ao Projeto de lei n° 706, de 2005, bem como à emenda proposta ao Projeto de lei n° 888, de 2003, pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) CARLOS NEDER -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada e contrário ao PL 706/2005 e contrário à emenda proposta pela CCJ.

Sala das Comissões, em 5/12/2006
a) WALDIR AGNELLO – Presidente
WALDIR AGNELLO – BETH SAHÃO (contrário) – ANALICE FERNANDES – PEDRO TOBIAS – CARLOS NEDER

